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Trata-se de AÇÃO DE INDENIZAÇÃO proposta entre as partes acima mencionadas, afirmando o autor que celebrou contrato de empreitada com o 2º réu, para a construção de uma casa, e que após 04 meses e meio da obra iniciada, foi informado pelo réu que não continuaria com os seus serviços, estando o contrato rescindido, por alegado atraso na obra, na verdade inexistente. Afirma que o contrato fora redigido pelo 2º réu, e estava eivado de nulidade, pois só previa penalidade pelo seu descumprimento a uma das partes, o autor. Alega que a dispensa de seus serviços se deu de forma vexatória, pois foi dito a seus funcionários que a sua dispensa se dava em razão do atraso na obra. Aduz que após sua dispensa foi impedido de entrar no condomínio do autor, local da construção da casa, o que lhe causou grande constrangimento e humilhação, fato este praticado pelos dois réus, sendo impedido de pegar as suas ferramentas. Afirma que não foi notificado anteriormente e não recebeu pelas despesas que teve na obra. Aduz que o 2º réu ficou se gabando por ocupar o cargo de juiz de direito, rindo do autor. Pede indenização por danos morais, materiais e declaração de nulidade de contrato. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 07/13. Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 20/53. Às fls. 60 foi deferida JG e determinada a citação dos réus. Foi oferecida a contestação pelo 2º réu às fls. 100/123, com os documentos de fls. 125/160, argüindo preliminar de inépcia da petição inicial e, no mérito, alega o réu que a obra estava atrasada, pois o autor já estava recebendo pela 2º etapa da obra, quando esta ainda se encontrava na fase da 1ª etapa, não cumprindo o autor com os prazos estipulados no contrato. Afirma que não houve retenção de ferramentas do autor e não praticou qualquer ato a gerar danos ao autor, não lhe tendo causado qualquer constrangimento. Requer a improcedência dos pedidos. Foi oferecida a contestação pelo 1º réu às fls. 169/189, com os documentos de fls. 191/204, argüindo preliminar de ilegitimidade passiva, e, no mérito, aduz que não praticou qualquer ato a causar danos ao autor, já que são os condôminos que concedem autorização para que estranhos entrarem no condomínio, e que a autorização que o autor tinha sido retirada pelo 2º autor. Requer a improcedência do pedido. Deferida JG ao 2º réu às fls. 221. Decisão saneadora de fls. 240 designando AIJ. Audiência de instrução e julgamento às fls. 266/276, momento em que foi colhido depoimento pessoal do 2º réu e ouvidas três testemunhas. Memoriais às fls. 279/283, 284/302 e 303/311. É o Relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação indenizatória afirmando o autor que celebrou contrato de empreitada com o 2º réu, para a construção de uma casa, e que após 04 meses e meio da obra iniciada, foi informado pelo réu que não continuaria com os seus serviços, estando o contrato rescindido, por alegado atraso na obra, na verdade inexistente. Afirma que o contrato fora redigido pelo 2º réu, e estava eivado de nulidade, pois só previa penalidade pelo seu descumprimento a uma das partes, o autor. Alega que a dispensa de seus serviços se deu de forma vexatória, pois foi dito a seus funcionários que a sua dispensa se dava em razão do atraso na obra. Aduz que após sua dispensa foi impedido de entrar no condomínio do autor, local da construção da casa, o que lhe causou grande constrangimento e humilhação, fato esta praticado pelos dois réus, sendo impedido de pegar as suas ferramentas. Afirma que não foi notificado anteriormente e não recebeu pelas despesas que teve na obra. Aduz que o 2º réu ficou se gabando por ocupar o cargo de juiz de direito, rindo do autor. O pleito autoral não merece prosperar. Não merece prosperar a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pela ré. Isto porque, as condições da ação, entre elas a avaliação de legitimidade de parte, são avaliadas em consonância com a pretensão deduzida na inicial. Afirma a parte autora que sofreu danos por responsabilidade do 1º réu. A avaliação da procedência ou não do pedido está relacionada com o exame do mérito da causa, quando será analisado. Não há que se falar em inépcia da petição inicial, pois é a mesma clara e objetiva quanto aos fatos e fundamentos jurídicos de seus pedidos, estando acompanhada dos documentos essenciais à propositura da demanda. Não restou comprovada alegada nulidade do contrato celebrado entre as partes. O contrato não ofende as normas previstas no Código Civil, arts. 610 a 626, já que estipulou obrigações para ambas as partes, sendo certo que em caso de inadimplemento por qualquer dos contratantes, aplica-se as normas da parte geral do código, quanto ao inadimplemento das obrigações, cabendo perdas e danos para qualquer das partes. Ressalte-se que, apesar de o autor afirmar que o 2º réu se prevaleceu de seus conhecimentos para elaborar o contrato de empreitada, afirmando o autor inclusive que o 2º réu era juiz de direito, nada restou comprovado quanto aos alegados conhecimentos do réu e, ao revés, restou comprovado com a documentação juntada aos autos que o réu é engenheiro mecânico. Não vislumbro no contrato celebrado pelas partes qualquer ofensa à boa-fé, não estando eivado de dolo na sua causa, não havendo qualquer vício no negócio jurídico celebrado entre as partes. Afirma o autor que a obra contratada não estava atrasada e que a rescisão do contrato pelo 2º réu ocorreu de forma arbitrária. Todavia, não comprovou o autor o alegado. As testemunhas do autor, empregados da obra, não sabiam informar qual era o cronograma a ser cumprido pelo autor na obra contratada. Afirma a testemunha José, às fls. 271/273, que quando da saída do autor da obra, esta já estava com o telhado concluído e fazendo o emboço, mas também afirma que ele, depoente, fez o emboço após a saída do autor da obra. A testemunha Adriano, às fls. 274/276, afirma que foi demitido junto com o autor quando a obra tinha quatro meses, nada mais informando sobre o cronograma da obra. Já a testemunha do réu, o arquiteto encarregado da obra, Gildesio, ouvido às fls. 267/269, foi firme em afirmar que a obra estava atrasada, e por esta razão o contrato foi rescindido. Esclarece que a obra estava no cronograma da primeira fase, e os pagamentos realizados já se referiam à fase de acabamento da obra, quando a obra estava na fase do emboço. Também há prova nos autos, com o contrato acostado às fls. 34/35, e com os pagamentos acostados às fls. 37/53 e 140, que o 2º autor estava fazendo pagamentos referentes à 2ª etapa da obra, sem que esta estivesse seguindo o cronograma do contrato, fls. 141. Logo, não há que se falar em ressarcimento ao autor por qualquer despesa, pois além de não comprovada, na verdade o autor recebeu mais do que deveria, diante do atraso na obra. Logo, não houve prática de qualquer ato ilícito pelo segundo réu quando rescindiu o contrato de empreitada, já que a obra não seguia o cronograma estipulado no contrato. Melhor sorte não teve o autor com o alegado dano moral que afirma ter experimentado. Alega o autor que foi humilhado diante de seus empregados ao ser dispensado pelo arquiteto a pretexto da obra estar atrasada, e que foi impedido pelos réus de entrar no condomínio após a rescisão do contrato, ficando suas ferramentas retidas na obra. As testemunhas do autor deram versões diversas para a forma que ocorreu a sua dispensa, e também para o destino das ferramentas. A testemunha José afirma que a dispensa se deu em frente a todos os empregados, e que o autor não pegou suas ferramentas neste dia, não sabendo o motivo. Já a testemunha Adriano afirma que o autor fora dispensado pelo telefone, não entrando na obra, e que o irmão do autor, que continuou trabalhando na obra, pegou uma ferramenta do autor no dia seguinte e a devolveu ao autor. Já a testemunha Gildesio afirma que o autor foi informado pelo réu da rescisão do contrato por telefone, ratificando, nesta parte, o depoimento da testemunha Adriano. Afirma ainda que todas as ferramentas do autor foram devolvidas, já que o irmão do autor as pegou e as devolveu ao autor. Ademais, configuraria mero dissabor do dia a dia o fato de o autor ser dispensado de suas atividades na frente dos operários da obra, diante do atraso nos trabalhos. O fato de o autor ser impedido de entrar no condomínio constitui exercício regular de direito por parte do condômino e do 2º réu, já que se trata de propriedade privada. A prova produzida não foi hábil a demonstrar a ocorrência das alegadas condutas ilícitas por parte dos réus, não comprovando o autor o fato constitutivo de seu direito, conforme a norma contida no artigo 333, I, do Código de Processo Civil. Neste diapasão confira-se Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery, Código de Processo Civil Comentado, Editora Revista dos Tribunais, 3ª edição, 1997, página 614: ¿1- Ônus de provar. A palavra vem do latim, onus, que significa carga, fardo, peso, gravame. Não existe obrigação que corresponda ao descumprimento do ônus. O não atendimento do ônus de provar coloca a parte em desvantajosa posição para a obtenção do ganho de causa. A produção probatória, no tempo e na forma prescrita em lei, é ônus da condição de parte.¿ A conduta dolosa e ilícita, o resultado danoso e o nexo de causalidade não se encontram comprovados nos autos, para incidir a responsabilidade civil e a obrigação de indenizar. Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS, extinguindo o feito com exame do mérito, na forma do art. 269, I, do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, que se arbitra em 10 % (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, com a ressalva do art. 12, da Lei 1060/50. Publique-se, registre-se e intimem-se. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
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